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TIMOR E A POSSIBILIDADE DE GUERRA NO PACÍFICO – 1940/41 
 

 

 

Coincidindo temporalmente com os acontecimentos que levam à queda da França, o 

biógrafo de Salazar, Franco Nogueira, assinala, junto das narrativas de Maio-Junho de 1940, os 

seguintes preparativos: 

 
 Paralelamente, Salazar tem repetidas conversas com Santos Costa, e assenta 
com o Subsecretário da Guerra a preparação de forças militares portuguesas para 
seguirem para o ultramar. Essas forças haverão de defender os pontos nevrálgicos na 
actual situação: Açores, Cabo Verde, Luanda e Lobito em Angola, Lourenço Marques e 

Beira em Moçambique.1 

  

 Especialmente preocupado no respeita ao Atlântico, Salazar revela a sua imprevidência em 

matéria estratégica ao excluir Timor das suas preocupações, não considerando a longínqua colónia 

como “ponto nevrálgico”.  

 No entanto, há um PRIMEIRO momento em que essa despreocupação deveria cessar, 

servindo de sinal de partida para o imediato reforço militar de Timor. Esse momento de clara 

mudança do cenário estratégico no Extremo-Oriente é a assinatura do Pacto Tripartido, entre a 

Alemanha, a Itália e o Japão, a 27 de Setembro de 1940. Não há justificação aceitável para a 

indiferença com que este acordo entre as potências do Eixo é encarado em Lisboa. 

 Salazar parece não se aperceber do cenário de imensa fragilidade em que a posição 

geográfica da colónia se encontra: longe da Metrópole e com um valor geoestratégico que só 

poderia redundar na cobiça das potências situadas “do outro lado do Mundo”. A estas fragilidades, 

determinadas pela geografia, acresce o vazio de força resultante dos quase inexistentes meios de 

defesa militar e da impossibilidade de aí acorrer em curto espaço de tempo. Se as diligências 

diplomáticas para manter a neutralidade faziam todo o sentido, não fazia sentido nenhum que essa 

neutralidade fosse tão flagrantemente desarmada, sobretudo num contexto de uma guerra mundial 

que levaria o Estado Português a um pico de despesas militares que, no ano de 1941, iriam atingir 

o valor de 42,6 % das despesas públicas.
2
  

 Atente-se que a guarnição militar da ilha continua, por essa altura, exclusivamente 

constituída por forças do Exército, com uma única companhia de infantaria (caçadores). Os 

militares europeus contam-se por 59, sendo 4 oficiais, 5 primeiros-sargentos, 10 segundos-

sargentos, 22 primeiros-cabos e 18 segundos-cabos e soldados.
3
 

 O governador da colónia, no seu Relatório dos Acontecimentos de Timor, descreve, assim, 

as capacidades da pequena força do Exército ali presente: 

 
 Não se tinha serviços militares capazes, porque uma grande parte dos 
graduados, pagos pelo orçamento respectivo, eram absorvidos pela administração civil, 
onde estavam prestando serviço como chefes de posto e aspirantes, e ainda porque as 
dificuldades orçamentais obrigavam a não arejar e renovar os quadros, que assim 
estavam ancilosados e incapazes de levar a única unidade de que a colónia dispunha, a 
companhia de caçadores de Timor, a um grau, já não digo bom, mas aceitável, de 
eficiência. 
 Para se fazer ideia do que era a situação, basta dizer que, de quinze sargentos, 
estavam ao serviço da unidade sete, e dos quarenta cabos e soldados europeus, 
apenas dezassete. 
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 Mas se a situação pelo que respeitava a graduados era má, não era melhor no 
que respeitava a praças indígenas. 
 Não se fazia um recrutamento normal. Os soldados eram todos já velhos, com 
muitos anos de serviço e tinham feito do serviço militar um modo de vida sossegado e 
rendoso. [...] 
 Não havia reservas, visto que não se licenciavam os homens terminados os três 
anos de obrigação de serviço nas fileiras. 
 E, quanto ao armamento, equipamento e munições, a situação não era mais 
brilhante. 
 É verdade que, pouco antes da minha partida de Lisboa, em Março de 1940, 
foram remetidas para Timor dezoito metralhadoras Madsen, duas metralhadoras 
Vickers e dois morteiros e, em Agosto de 1941, mais seis morteiros, além das 
respectivas munições. 

 Mas este material só começou a chegar à colónia em 27 de Setembro de 1941.4 

 

 O tenente António Liberato, oficial da Companhia de Caçadores, acrescenta, nas suas 

memórias, alguns pormenores impressionantes acerca do armamento da dita companhia: 

 

 Espingardas Kropatchek m/865; 4 metralhadoras Lewis e 6 metralhadoras Vickers 
constituíam o armamento da unidade. 
 As espingardas, na sua maioria descalibradas e com grandes laqueios, eram 
impróprias para o tiro de precisão. As falhas nas munições atingiam, na carreira de tiro, 
percentagens elevadas. 
 As metralhadoras Lewis, velhinhas, já tinham cumprido suficientemente o seu 
dever na Flandres. Com algumas peças feitas na colónia, utilizando materiais de 
recurso, encravavam-se a cada momento, chegando a constituir sério perigo o seu 

manejo.6 

 

 Mesmo que o Mundo estivesse em paz, seria difícil de compreender que fosse este o 

aparelho militar para promover a segurança de um território com uma área de 19.000 km
2
 e uma 

população de 450.000 habitantes. Na perspectiva de uma guerra e com a posição geográfica de 

Timor a tornar a ilha alvo de manifesta cobiça estratégica e económica, o potencial de combate da 

guarnição só podia classificar-se como próximo do zero absoluto. Neste caso específico, o 

equilíbrio orçamental sobrepunha-se de forma aflitiva à defesa do Império, apesar de toda a 

retórica nacionalista alardeada pelo regime do Estado Novo. 

 

[...] 

 

Passadas algumas semanas, em 9 de Abril de 1941, o governador de Timor tem já elementos 

suficientes para enviar para o Ministério das Colónias um telegrama sobre a situação no Extremo-

Oriente, no qual, a dado passo, refere: 

 
 Tudo indica situação se mantém muito crítica sendo de prever japoneses 
aproveitem primeira oportunidade propícia na situação Europa para se lançarem aqui 
na guerra. Situação Timor apresenta-se muito difícil virtude sua posição geográfica 
constituir base importante para qualquer acção sobre Austrália ou parte oriental Índias 
Neerlandesas. Caso abertura hostilidades estou convencido imediatamente holandeses 

ou australianos procurarão assegurar-se qualquer forma posições colónia fim evitar 
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japoneses aqui se estabeleçam e sob alegação necessidade sua defesa própria e 

japoneses procurarão ocupar bases aqui lhes são de alta conveniência.7 

  

 Ferreira de Carvalho, apesar de se encontrar, desde 1921, ligado à administração 

ultramarina, era capitão de infantaria. Nesta passagem do seu telegrama, traça, com a perfeição de 

um perito de informações, o cenário que a realidade haverá de confirmar. Poderá dizer-se que não 

era difícil chegar às conclusões que enunciara. Mas também não o era para o governo de Lisboa. 

 No mesmo telegrama, para que não restem dúvidas, o governador informa o Ministério das 

Colónias sobre as capacidades de defesa de Timor: 

 
 Meios defesa colónia absolutamente precários sendo tropas constituídas uma 
companhia de timores cujas qualidades militares não merecem mais leve confiança 
sem artilharia sem armamento equipamentos munições capazes para qualquer 

resistência mesmo pequena. Único elemento de defesa de valia navio de guerra8 aqui 

está e que julgo indispensável aqui permaneça enquanto situação não melhorar.9 

  

 A oito meses de distância do início da guerra no Pacífico, este lancinante aviso de perigo, 

podendo constituir um TERCEIRO abanão aos sonolentos responsáveis de Lisboa, não logra 

causar-lhes o mais leve estremecimento. A resposta ao telegrama do governador Ferreira de 

Carvalho chega a 18 de Abril, nos seguintes termos: 

 
 ...V. Ex.ª põe dois problemas distintos: 1.º Defesa militar da colónia: Impossível 
dar em prazo razoavelmente curto elementos defesa colónia além navio de guerra. 
Espero colónia não seja atacada todos respeitarão soberania portuguesa contudo se 

assim não for V.Ex.ª terá fazer defesa escassos elementos possui...10 

 

 Quanto ao “prazo razoavelmente curto”, deve sublinhar-se que ainda vão decorrer quase 8 

meses até ao início da guerra no Pacífico. Além disso, os indícios do agravamento da situação não 

tardam a revelar-se. 

 

David Martelo – 2015 
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